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     INTRODUÇÃO




    A presente dissertação trata da internação compulsória de pessoas que fazem uso abusivo de substâncias psicoativas em situação de vulnerabilidade, prevista na Lei 10.216 de 06 de abril de 2001. A referida lei originou-se de um contexto de discussão legislativa, política e social da chamada Reforma Psiquiátrica que propunha a superação do modelo assistencial hospitalar, manicomial, considerando que a hospitalização ou institucionalização do paciente psiquiátrico era prejudicial, excluindo-o do convívio social e familiar, com perda de liberdade e individualidade.




    A lei surgiu a partir do projeto de Lei 3.657 do deputado Paulo Delgado, propondo a “extinção progressiva dos manicômios e sua substituição por outros recursos assistenciais”. Por outro lado, a proposta inicial atingia um importante setor empresarial composto, em grande parte, por donos de hospitais psiquiátricos, gerando tensões e conflitos. Assim, o texto inicial não foi aprovado, mas o substitutivo do senador Sebastião Rocha, o qual não manteve a extinção dos manicômios, mas regulamentou as internações psiquiátricas, inclusive involuntárias, as quais repercutem intensamente na vida dos sujeitos.




    Apesar das alterações no texto original, a lei aprovada representou um avanço no campo da saúde mental, pois dispôs sobre a proteção dos direitos das pessoas portadoras de doenças mentais e redirecionou o modelo de assistência em saúde mental. Por outro lado, determinou a realização das internações somente em ocasiões em que os demais recursos não fossem suficientes. No que tange à regulamentação, as internações são classificadas em: voluntárias (ocorrem com o consentimento da pessoa a ser internada), involuntárias (ocorrem sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro) e, compulsórias (ocorrem somente por determinação judicial). Esse estudo se interessa pelo terceiro tipo de internação (melhor detalhada no capítulo 4), a qual está prevista no art.9º da lei da psiquiatria, como um pedido judicial instruído com um laudo médico, atestando a necessidade do internamento do paciente, sem sua oitiva nessa fase processual. Após análise do laudo, o magistrado decide pela concessão ou não do pedido. Em seguida, o Ministério Público é comunicado da decisão e deve participar das demais fases do processo.




    Os Direitos Humanos1 foram construídos historicamente agregando conceitos, conforme as mudanças sociais, representando enorme avanço e alcance. No Brasil, com a redemocratização ganharam nova percepção, culminando com a declaração de uma gama de direitos e garantias fundamentais individuais e coletivos a todos cidadãos indistintamente e dever do Estado promovê- los e garanti-los. Concomitantemente, o movimento reformista psiquiátrico contribuiu para que portadores de transtornos mentais também fossem percebidos como titulares desses direitos, implicando, além da declaração e interpretação semântico-gramatical, na oposição de políticas de saúde baseadas na reclusão e segregação de pacientes psiquiátricos, posto que violadoras dos direitos fundamentais.




    Apesar da Constituição da República de 1988 e das alterações no cenário político, social e cultural do país, no que tange ao reconhecimento dos direitos fundamentais, ainda há um longo caminho a ser percorrido, especialmente aqueles afetos aos grupos sociais marginalizados e vulneráveis, física, mental ou socialmente, os quais têm os referidos direitos sujeitos à violação de maneira constante. Ademais, aos usuários de drogas2, incluídos no campo da saúde mental, não foi estendida a mesma compreensão de Direitos Humanos decorrente do movimento reformador, tendo em vista dogmas e preconceitos aos quais estão submetidos, bem como pela comum ideia da necessidade de tratamento em instituições asilares para desintoxicação. Sendo assim, é necessário a desmistificação de dogmas e a compreensão do contexto para o pleno reconhecimento e efetivação de direitos fundamentais deste grupo.




    Diante do atual paradigma constitucional e da realidade social, abrangidos pela drogadição3, a discussão acerca da internação compulsória merece avançar, no sentido de possibilitar o reconhecimento e respeito de direitos dos usuários. Isto porque os mitos e a demonização das substâncias, dos usuários, dos traficantes, bem como os interesses econômicos e políticos envolvidos, não podem condenar indivíduos imersos nesse contexto, já que a internação compulsória pode ser equivalente à prisão penal ou mesmo ao alijamento político e social. No presente estudo buscou-se analisar a temática, sob a perspectiva dos direitos fundamentais com vistas ao fortalecimento da democracia, considerando-se a necessidade dos usuários serem vistos enquanto titulares de direitos de fato e como tal serem tratados e usufruírem deles. Essa perspectiva é importante pois os usuários sujeitos à internação, em sua maioria, são alijados dos direitos fundamentais, conforme apontado pela pesquisa “Perfil dos usuários de crack e/ou similares no Brasil”, realizada pela Fiocruz, em 26 capitais e o Distrito Federal, em setembro de 2013, sobre usuários de drogas, em especial o crack.




    Segundo a referida pesquisa, esses indivíduos são:




    pobres ou muito pobres, os desfiliados que nos falou Robert Castel (apenas 4,2% tem alguma forma de trabalho regular com carteira assinada, com faixa de renda muito baixa); são pessoas que se auto declaram como sendo “não-brancas” (o questionário utiliza esta categoria escolhida por 80% das pessoas para definirem sua cor/raça, indicando um nítido recorte étnico nas cenas de uso), são habitantes das capitais do nordeste (quase 50 % dos usuários são nordestinos, convivem com grande pobreza, com prostituição infantil e adulta, como forma de subsistência e não apenas como forma de obter recursos para a compra da droga); 80 % são homens, 80% são solteiros, 80% têm em média 30 anos, 80% têm apenas o ensino fundamental (FIOCRUZ, 2013).




    A democracia vai além do que um regime que declare as liberdades de seus cidadãos, mas há igualdade material e processual entre eles. No Brasil, embora democrático, tanto as liberdades quanto à igualdade de seus cidadãos não se consolidaram. Os dados demonstrados pela pesquisa da Fiocruz exemplificam isso. Nesse sentido, é muito pertinente destacar a colocação de Friedrich Muller que, ao tratar da desigualdade como fenômeno de massas em sociedades periféricas como a brasileira, acrescenta uma leitura jurídica, aduzindo que a exclusão de determinados grupos populacionais depende de modo negativo




    das prestações (leistungen) dos mencionados sistemas funcionais da sociedade, sem que tenham simultaneamente acesso às mesmas (do sentido positivo). Inversamente, o estado de bem-estar social (welfare state) é concebido por meio do conceito social da inclusão.[…]. Assim, não se trata mais de diferenças de classes ou estratificação social no quadro de uma inclusão genérica, ainda que muito desigual. Muito pelo contrário, o esquema inclusão/exclusão sobrepõe-se como uma superestrutura à estrutura da sociedade, também à estrutura da constituição – com ‘uma espécie de metacódigo […], que mediatize todos os outros códigos’ … O código direito/não direito (Recht/Unrecht) continua aqui existindo como código hierarquicamente mais elevado que o sistema jurídico na esfera nacional: a saber, o código constitucional/inconstitucional. Mas “para grupos populacionais excluídos essa questão tem reduzido a importância em comparação com o que a sua exclusão lhes impõe. Eles são tratados conforme o direito e o não direito e comportam-se correspondentemente conforme o direito ou conforme o não direito, de acordo com as situações e as chances (MULLER, 1998, p. 93/94).




    Como se pode perceber, há certa estabilidade na existência de desigualdades, pois uma superestrutura transcende a ordem jurídica, impedindo a efetivação de direitos que, consequentemente, acarretariam na promoção de maior igualdade social. A desigualdade e a exclusão de certos grupos sociais, cujos tratamentos e comportamentos são determinados segundo o direito ou a falta dele, são vistos com naturalidade pela sociedade imersa nesse cenário, pois é retirada a substância da regra jurídica da igualdade, tendo em vista que para tanto é necessário a percepção internalizada da dimensão da igualdade na vida cotidiana (SOUZA, 2006, p. 37).




    Ressalta-se que esse tratamento diferenciado permite principalmente que, sobre os excluídos, recaia a violência cotidiana. O poder dos sistemas penais latino-americanos é exercido por meio de órgãos judiciais “militarizados, burocratizados e discricionários e as agências não judiciais atuam à margem de qualquer controle, impondo penas, violando domicílios, fichando a população, etc”. Os vulneráveis, massas urbanas marginalizadas, portanto, “só conhecem a cidadania pelo avesso, na ‘trincheira auto-defensiva’ da opressão dos organismos do nosso sistema penal” (BATISTA, 2003, p. 56/57).




    Nesse cenário, a percepção do autor alemão é notada na implementação da internação compulsória de usuários de drogas, como ferramenta integrante da política de drogas, pois muitos enxergam a referida medida como um avanço no combate às substâncias. Contudo, os problemas afetos à drogadição e à própria exclusão social de grupos vulneráveis sujeitos à intervenção, não são considerados, tampouco esses grupos fazem parte do debate político sobre a adequação da medida e seu modo de implementação.




    A política de drogas no Brasil, reformulada em 2003, adotou uma perspectiva de saúde coletiva, em especial no que se refere àqueles usuários que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas (BRASIL, 2003). O Ministério da Saúde reconheceu a necessidade de desenvolver políticas públicas para promoção da educação e prevenção quanto ao uso, posto que, as informações insuficientes e, principalmente, as informações equivocadas sobre drogas, consumo, abuso e dependência, baseadas em estigmas e preconceitos construíram barreiras de superação difíceis (BRASIL, 2003). Destaca-se que na esfera penal também houve considerável avanço, ao impossibilitar a determinação de pena privativa de liberdade ao usuário de drogas.




    A perspectiva biomédica ratificou os princípios constitucionais relativos à saúde e à função desempenhada pelos SUS – Sistema Único de Saúde, qual seja, promover o tratamento, a atenção e a assistência à saúde de modo integral a todos seus usuários. Isso porque o tratamento voltado aos indivíduos que fazem uso abusivo de substâncias psicoativas foi conferido à rede pública de atenção primária, inclusive, conferindo maior autonomia aos Estados e Municípios nessa gestão. Diante dessa alteração, percebeu-se a necessidade de capacitação e formação de profissionais para atuação junto a esses pacientes, para um cuidado intersetorial (BRASIL, 2003), possibilitando maior e melhor compreensão e atenção aos drogaditos4. Mesmo assim, há que se modificar ainda a concepção dos profissionais da saúde, quanto às drogas, para a devida capacitação, bem como o aperfeiçoamento dos aparelhos públicos de atenção aos usuários de drogas, pelo programa de Saúde da Família, CAPS5 e os CAPSAD6. Isso sem descuidar-se do trabalho informativo e pedagógico para evitar o abuso de substâncias psicoativas e o monitoramento das ações e processos avaliativos da gestão (BRASIL, 2003).




    Nesse ponto, é interessante ressaltar que, tendo em vista a maior autonomia conferida aos Municípios, esses passaram a ser responsáveis pela implementação de fundamentais aparelhos da atual política de drogas, quais sejam, os CAPS e CAPSAD, possibilitando, inclusive que esses entes federativos estabeleçam a gestão da mencionada política de modo mais adequado à realidade local. Um exemplo da boa gestão municipal voltada aos usuários foi o programa “Ação Integrada de Atenção ao crack e outras drogas” lançada em setembro de 2011, pela prefeitura de Recife/PE, para o cuidado integral de serviços fundamentais de atenção aos usuários de drogas, agregando ações da assistência, saúde, cultura, dentre outras políticas públicas (CAMPOS, et al. 2013, p. 22).




    No entanto, as ações desenvolvidas em outros municípios geralmente não apresentam o mesmo formato, inclusive devido à falta de verbas. Mas essa não é a única razão. As experiências das capitais do Rio de Janeiro e de São Paulo, por exemplo, desconsideraram a perspectiva da política do Governo Federal, focando suas ações na retirada de usuários de drogas dos espaços públicos, sem que os demais serviços fossem efetivados (XAVIER, 2013a).




    Embora a internação compulsória não seja a regra de aplicação, mas a exceção prevista em lei, uma vez que só pode ser efetivada após as falhas das demais opções, pois a política prioritária é a educação e prevenção das substâncias psicoativas e da internação voluntária, por meio de convencimento, não existem ações suficientes e eficazes que promovam a necessária instrução e tratamento adequado aos usuários, nem mesmo profissionais suficientes para tanto (AMARANTE, 2013a). Isso demonstra que a falta de efetivação de direitos acaba por manter a exclusão e as desigualdades sociais.




    Além do uso ostensivo da internação compulsória, o Brasil enrijeceu o controle penal em relação às substâncias e aos traficantes, ao mesmo tempo que não fortaleceu nem ampliou os instrumentos preventivos, pedagógicos e assistenciais para diminuir o consumo de drogas, conforme estabelecido na política. Ao contrário do que acontece no Brasil, Portugal alterou sua política de drogas e em 2001, descriminalizou tanto porte quanto consumo, ao mesmo tempo em que criou uma rede de assistência aos viciados, prevendo desde “comissões de dissuasão da toxidependência” até incentivos fiscais a empresas que quisessem contratar algum dependente. Essa modificação ocorreu tendo em vista à onda de liberalização sem precedentes naquele país após o fim da ditadura. Em 1997 diante dos altíssimos índices de dependência de heroína e criminalidade, percebeu-se que era necessário “investir em prevenção, tratamento público e reinserção social” (CARTA CAPITAL, 2013) que não seria possível sem a descriminalização do usuário.




    Para os consumidores, a descriminalização eliminou o motivo pelo qual os dependentes tinham medo de se submeter a tratamento. ‘A polícia, quando intercepta um usuário com problemas, leva-o às comissões. A preocupação é com a saúde. Não se cria mais estigma’. Não há internação compulsória nem registro policial. Em 1997, segundo as estatísticas, 100 mil portugueses, ou mais de 1% da população, era viciada em heroína. O número baixou pela metade. Do total, 35 mil são tratados pelo Estado. Os índices de criminalidade despencaram, assim como o número de pessoas encarceradas e de contaminados por Aids (CARTA CAPITAL, 2013).




    Nota-se que não se trata apenas de adotar uma postura diversa, sob o prisma da saúde pública ou ainda uma ação mais liberal acerca das substâncias. É fundamental a efetivação de políticas públicas sociais, estruturação dos aparelhos do Estado e investimento público na rede de saúde. Portanto, além de alterar a perspectiva, é preciso efetivá-la. Ademais, a internação compulsória apresenta elevado custo financeiro e baixíssimo êxito na recuperação de dependentes (ABRAMOVAY, 2013).




    Outro fato que não é discutido é a postura do Estado brasileiro, que ao negar direitos e garantias fundamentais a seus cidadãos, se torna o maior produtor do referido cenário que, paradoxalmente, tenta combater por meio da internação compulsória. Cumpre salientar ainda que o projeto de lei n. 7663 favorece interesses econômicos (ABRAMOVAY, 2013), uma vez que permite o repasse direto de verbas do SUS para clínicas de recuperação e comunidades terapêuticas, ou seja, a privatização da saúde, cujas experiências vivenciadas pela sociedade brasileira não representam efetivo acesso ao direito à saúde. Nessa mesma seara, estão os interesses do mercado imobiliário superaquecido, eleições e a necessidade de construir uma imagem internacional de país “limpo” e “seguro”, em virtude dos grandes eventos mundiais, os quais o país passa a sediar (XAVIER, 2013a).




    É nesse cenário, de interesses políticos e econômicos muito fortes, da falta de investimentos no SUS que surge o discurso sobre a necessidade da internação compulsória como uma possibilidade efetiva de tratar o grande número de usuários de drogas que se encontram nas ruas.




    Diante do panorama descrito, tenta-se responder as seguintes questões:




    1. Em que medida é possível compatibilizar a internação compulsória de usuários de drogas, maiores de 18 anos, em situação de vulnerabilidade social com o direito fundamental da liberdade e autonomia no atual paradigma constitucional?




    2. O discurso de membros do Ministério Público que atuam na área da saúde, acerca da política de drogas e da saúde mental, relativa à implementação da internação compulsória evidencia práticas argumentativas de base garantista compatíveis com os pressupostos de defesa dos direitos fundamentais de liberdade e autonomia?




    A pesquisa está voltada à discussão da internação compulsória sobre usuários de drogas, maiores de 18 anos, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social, tomando-se os delineamentos teórico-analíticos do biopoder de Michel Foucault e sob a perspectiva de defesa dos direitos fundamentais, em especial a liberdade e autonomia, verificando a possibilidade de legitimar a medida interventiva conforme a atual política de drogas.




    Nessa investigação leva-se em conta a complexidade e os aspectos sociais que envolvem esses usuários, que refletem na consolidação da democracia e dos direitos, inclusive em virtude da existência de mitos sobre as drogas, os usuários, seu tratamento e o tráfico (embora esse último não faça parte da pesquisa, é um fator fundamental quanto à drogadição).




    Considera-se que a liberdade e a autonomia são condições inerentes aos seres humanos e num Estado Democrático de Direito elas são direitos essenciais e norteadores. Diante das questões propostas, a hipótese inicial é no sentido de que a internação compulsória de usuários de drogas em vulnerabilidade social é incompatível com a liberdade/autonomia, que, por sua vez, são pressupostos essenciais de uma sociedade política democrática na efetivação de direitos fundamentais dessa comunidade. Quanto ao discurso do Ministério Público, parte-se da premissa de que seu discurso deva ser garantista e de defesa da liberdade e autonomia, conforme a CR/88, inclusive em suas práticas. Na busca pela confirmação ou não das hipóteses, sem pôr fim a discussão, a pesquisa desenvolve uma reflexão profunda e responsável, tal como o tema exige.




    Sendo assim analisa-se a política de drogas brasileira, a possibilidade de intervenção estatal no Estado Democrático de Direito que mitiga a liberdade e autonomia dos usuários vulneráveis física e socialmente, utilizando-se os pressupostos teóricos do biopoder, o qual justifica a ingerência da vida e, por meio do qual se estabelece uma raça que merece viver e outra que pode morrer. Pretende-se ainda conferir o discurso produzido pela política de drogas e pelos membros do Ministério Público que atuam na área da saúde na Grande Vitória e uma Comarca do interior frente a ela, bem como a forma de atuação dos representantes da instituição, verificando a proteção dos direitos dos drogaditos.




    Na tentativa de contribuir com conhecimentos de aplicação prática para melhor compreensão do tema, utiliza-se a análise do discurso de tradição francesa, cujo objeto de estudo é o próprio discurso de natureza tridimensional, abarcando a linguagem, a história e a ideologia, rompendo o ordenamento lógico das regras gramaticais e a concepção de uma estrutura fixa que atribui imanência ao significado e o confunde com o sentido (FERNANDES, 2008, p. 60).




    Por meio desse método, analisa-se o discurso relativo à política de drogas, à implementação da internação compulsória de usuários, ao discurso produzido pelos promotores de justiça ligados à área da saúde e o seu papel desempenhado na defesa da liberdade e autonomia dos drogaditos e como esse princípio deve ser concebido e conquistado, reconhecendo e apontando a dubiedade de sentido da temática e interpretando-a. A metodologia adotada será melhor detalhada no capítulo 4, quando da identificação das categorias de análise e a conferência da internação compulsória no campo prático, a partir do marco teórico, Michel Foucault, e da pesquisa de campo realizada durante o desenvolvimento desse estudo.




    No primeiro capítulo são apontados os delineamentos teóricos acerca do poder para Michel Foucault, seus desdobramentos até o conceito e ação da biopolítica. Nesse capítulo, o trabalho volta- se especificamente ao arcabouço teórico foucaultiano na tentativa de esclarecer como o autor desenvolveu seu pensamento, como os corpos dóceis foram concebidos e formatados. Além da descrição teórica, aponta-se o modo como o conceito de biopolítico e seus elementos analíticos podem ser aplicados e percebidos na temática proposta. Tenta-se esclarecer como que o denominado “racismo de estado” integrou os mecanismos regulamentadores do Estado, estabelecendo um corte biológico entre raças que merecem viver e outras que devem morrer, acirrando a diferença entre as raças, bem como a guerra entre elas.




    No capítulo seguinte foram traçados os principais aspectos da constituição da psiquiatria enquanto poder-saber, exercendo dominação e sujeição de indivíduos. Algumas considerações importantes sobre o contexto da saúde mental e da Reforma Psiquiátrica no Brasil foram trazidas, além de delinear uma analítica do asilo, de acordo com Michel Foucault.




    A política de drogas adotada no Brasil e suas alterações foram descritas no terceiro capítulo, bem como o proibicionismo que a permeia. Examinou-se acerca dos discursos de poder do proibicionismo refletidos na política de drogas brasileira.




    No quarto e último capítulo foi feita uma descrição da internação compulsória e apontamentos das unidades de análise relativas à temática e a problematização proposta. Conforme a metodologia escolhida, a análise dos discursos levantamento dos registros bibliográficos pertinentes e as entrevistas realizadas, identificando-se cinco categorias analíticas, a saber: drogaditos, exclusão social, vulnerabilidade, subjetivação e liberdade e autonomia. Por meio dessas unidades, buscou-se compreender a dinâmica do biopoder na implementação da internação compulsória que implica, necessariamente, na manutenção da marginalização e exclusão de determinado grupo social.




    Finalmente, as considerações finais sintetizaram as reflexões realizadas no desenvolvimento do trabalho e uma percepção geral da problemática enfrentada, apontando-se possíveis caminhos para lidar com o tema, com base em evidências distantes de dogmas e preconceitos, além de metodologia mais adequada e coerente com o paradigma constitucional brasileiro, na efetivação de direitos fundamentais e defesa da liberdade e autonomia.




    




    

      

        1 Usaremos Direitos Fundamentais como sinônimo de Direitos Humanos positivados no ordenamento jurídico brasileiro.


      




      

        2 O termo droga ou drogas (no plural) é utilizado no presente trabalho, referindo-se às substâncias psicoativas em geral, independentemente de classificação como lícita ou ilícita e sem qualquer conotação insultosa. Essa utilização justifica-se em razão de sua adoção na literatura médica, jurídica consultadas, o próprio Ministério da Saúde e a política pública desenvolvida pelo Governo Federal.


      




      

        3 Drogadição será usado referindo-se ao contexto que envolve as drogas, consumo, venda, repressão policial, exclusão social, sem haver qualquer juízo de valor ao termo.


      




      

        4 O termo drogadito é utilizado referindo-se aos indivíduos que fazem uso constante e abusivo de quaisquer substâncias psicoativas, sem, contudo, atribuir juízo de valor, posto que expressões valorativas desta natureza são incompatíveis com o marco teórico adotado.


      




      

        5 São os Centros de Atenção Psicossocial, cuja função é prestar atendimento clínico em regime de atenção diária, evitando assim as internações em hospitais psiquiátricos; promover a inserção social das pessoas com transtornos mentais através de ações intersetoriais; regular a porta de entrada da rede de assistência em saúde mental na sua área de atuação e dar suporte à atenção à saúde mental na rede básica. Cabe aos CAPS organizar a rede de atenção às pessoas com transtornos mentais nos municípios. Os CAPS devem ser substitutivos, e não complementares ao hospital psiquiátrico. Os CAPS devem acolher e atender às pessoas com transtornos mentais graves e persistentes, preservando e fortalecendo os laços sociais do usuário em seu território. De fato, o CAPS é o núcleo de uma nova clínica, produtora de autonomia, que convida o usuário à responsabilização e ao protagonismo em toda a trajetória do seu tratamento de responsabilidade dos municípios, com corpo de profissionais multidisciplinar na área da saúde, voltados ao tratamento diário de pessoas com problemas mentais (BRASIL, 2005, p.27).


      




      

        6 Centros de Atenção Psicossocial para tratamento de usuários abusivos de álcool e outras drogas, com profissionais da área médica de diferentes especialidades, com atendimento diário à população, de responsabilidade dos municípios


      


    


  




  

    1 OS DESDOBRAMENTOS DO PODER EM MICHEL FOUCAULT




    Neste capítulo busca-se apontar os principais delineamentos teóricos sobre o poder na perspectiva foucaultiana, para compreensão da temática proposta, pois o poder é um dos pontos centrais dos estudos de Michel Foucault, segundo o qual, todas as relações humanas são permeadas e influenciadas pelo poder.




    O termo “poder” não é entendido como um conjunto de instituições e aparelhos garantidores da sujeição dos cidadãos dentro de um Estado, tampouco, um modo de sujeição de cidadãos sob a forma de regra, por oposição à violência. Ele também não pode ser entendido como sistema de dominação exercida por um elemento ou um grupo sobre os demais. A concepção foucualtiana do poder compreende a multiplicidade de correlações de forças imanentes que se exercem e constitutivas de sua organização. A condição de possibilidade do poder permite tornar seu exercício inteligível até seus efeitos mais ‘periféricos’ e enseja empregar mecanismos como chave de inteligibilidade do campo social, sem haver um ponto central, um foco único de soberania de onde partiriam formas derivadas e descendentes; a condição de possibilidade de poder “é o suporte móvel das correlações e forças que, devido a sua desigualdade, induzem continuamente estados de poder, mas sempre localizados e instáveis” (FOUCAULT, 2014, p. 100/101).




    Portanto, o poder é exercido a partir de diversos pontos e em meio a relações desiguais e móveis, sem haver um núcleo que o emana. Mas nessas relações sempre há resistência (do contrário não é possível existir relações de poder), pois “onde há poder há resistência e, no entanto (ou melhor por isso mesmo), esta nunca se encontra em oposição de exterioridade em relação ao poder” (FOUCAULT, 2014, p. 104), mas se coloca diante dele. Dessa maneira, percebe-se que a prática do poder se desdobra, alterando seu modo de manifestação e suas finalidades, sem, contudo, romper totalmente com as práticas de relações de poder anteriores. Os estudos realizados por Michel Foucault na década de 70 mostraram sua inquietação em analisar os meios, procedimentos e instrumentos utilizados pelo poder para constituir e controlar o homem. As pesquisas foucaultianas sobre a loucura e psiquiatria, crime e castigo, doença e medicina, tinham a finalidade de revelar que a exclusão de determinados indivíduos, como os loucos, os criminosos e doentes, fazem parte da constituição de outros sujeitos considerados normais e sadios. Posteriormente, mais voltado à analítica do poder, governo e política são introduzidos como consequências da “notável lógica interna” nas análises já realizadas (GAUTIER, 1996, p. 20).




    Michel Foucault inicia a análise do poder e suas manifestações com o chamado poder pastoral, passando a um exame mais criterioso e minucioso, pensado sob a perspectiva da racionalidade política a partir do conceito de governo. Assim, chega ao biopoder, o qual (como se verá adiante) é mais elaborado e faz uso das técnicas disciplinares e de controle do corpo do indivíduo, para melhor governar e gerir a vida humana. Portanto, as “técnicas disciplinares” não são excluídas ou substituídas, mas coexistem com as “técnicas políticas de governo”, de maneira mais racionalizada, considerando ainda a finalidade do Estado. Percebe-se que os dispositivos de normalização disciplinar e as técnicas do chamado biopoder, conjuntamente, utilizam formas de poder responsáveis pela objetivação e subjetivação do sujeito. No final da década de 70, o teor das reflexões foucaultianas se altera significativamente, embora mantenha uma relação direta com os elementos e temas tratados anteriormente, posto que a partir de então, Foucault volta-se a temas afetos ao governo, às práticas de governo e à política.




    Os dois últimos elementos, política e governo, são introduzidos sucessivamente no processo analítico foucaultiano, sem a ruptura com os estudos das “técnicas disciplinares” e o cuidado em relação às “técnicas políticas de governo”. Entre essas técnicas há dois pontos de aproximação: primeiro, os estudos repousam sobre o mesmo método genealógico e; segundo, o poder é o fundamento que as práticas se constituem como técnicas (GAUTIER, 1996, p. 20). Desse modo, Foucault desenvolve seus delineamentos sobre o poder, suas manifestações, práticas e técnicas, chegando ao conceito de biopoder, biopolítica e à consolidação da governamentalidade, a qual da mesma forma, não rompe com o biopoder, mas o mantém e potencializa.




    Para Michel Foucault (2008a, p. 112), a ação de governar no Ocidente estava fundada sobre três matrizes: o poder pastoral da ideia cristã, encarregado de levar os indivíduos à salvação; na razão do Estado fortalecido e, finalmente, nos instrumentos estatais que formariam o dispositivo de polícia, nos séculos XVII e XVIII. Essas três matrizes levaram à constituição de uma noção de governo imbuída de elementos racionalizados de condução e direção dos indivíduos, a chamada governamentalidade. A ocorrência da governamentalização do Estado foi possível pela concomitância do poder pastoral, do dispositivo diplomático-militar e da tecnologia de polícia.




    Governamentalidade, a grosso modo, seria “uma arte de governar, cuja racionalidade tem por princípio e campo de aplicação o funcionamento do Estado” (REVEL, 2011, p. 74). Prado Filho (2006, p. 142) aduz que a governamentalidade diz respeito ao conjunto de estratégias e procedimentos de poder emergentes nos século XVII e XVIII, que para multiplicar uma série de aparelhos e saberes específicos relativos às práticas de governo, tomou os indivíduos e a população como alvo e se utilizou de dispositivos de saúde e segurança apoiados na economia política como forma predominantemente de conhecimento.




    Para melhor compreensão do poder, suas relações e funcionalidades é interessante trazer os apontamentos foucaultianos acerca do poder pastoral, do poder disciplinar e, finalmente, sobre o biopoder.




    1.1 O PODER PASTORAL




    A formação das primeiras sociedades ocidentais foi seguida pelos modelos estruturais agrícola e pastoral. O primeiro era caracterizado pelo contato do agricultor com as plantas de modo a deixá- las crescer conforme a natureza e, o segundo, baseava-se num contato permanente com o ser domesticado. Nesse segundo modelo, o pastor conduzia seu rebanho ininterruptamente, num contato direto e positivo. O pastor “escolhe o caminho que impõe a cada momento ao rebanho” (HAUDRICOURT, 1962, p. 42, traduzi). Esse tratamento pastoral do homem possui uma larga história na civilização ocidental e Foucault destaca a existência do rebanho tendo em vista o pastor e sua ação direta, ou seja, há uma relação de co-dependência entre ambos, o que permite a aplicação e permanência do poder pastoral. Em alguns povos antigos era comum o uso de vocabulário político à atividade pastoral, a qual era carregada de representação e simbologia religiosa, tendo o pastor importante papel tanto na literatura religiosa quanto na política de povos como os hebreus, Assírios, Egípcios e outros povos do Mediterrâneo (HAUDRICOURT, 1962, p. 45, traduzi).




    No curso Segurança, Território e População, de uma maneira geral é possível verificar que Michel Foucault destacou as diferenças entre o poder pastoral e o típico poder de governo, bem como ressaltou traços característicos da ação de governo realizada pelo pastor-governante sobre o rebanho-povo. O filósofo deixou evidente algumas características do poder pastoral como seu objeto de ação, a finalidade de sua aplicação, o elemento central de seu funcionamento e a maneira como deve ser exercido. Diante da exposição das características desse tipo de poder pode-se verificar como as técnicas pastorais, com o tempo e o surgimento de problemas inerentes à população, foram aprimorados até a configuração de um poder mais sofisticado e racionalizado.




    O objeto da ação sobre o qual o pastor atuava era o grupo de indivíduos que se pretendia dirigir/conduzir, sobre o movimento que o rebanho fazia de um ponto a outro. O poder pastoral determinava onde ele devia ir, sendo exercido “sobre uma multiplicidade em movimento”, cuja função era promover o bem de seu rebanho. O poder pastoral foi “inteiramente definido por seu bem-fazer, ele não tinha outra razão de ser, senão fazer o bem” (FOUCAULT, 2008a, p. 168/170), acarretando a sua aplicação para a salvação do rebanho. Ressalta-se que salvá-lo constituiu o objetivo fundamental do poder pastoral, aproximando-se da “salvação da pátria” no pensamento político clássico da modernidade como finalidade do soberano, bem como remete à ideia do biopoder desenvolvida por Foucault, o qual é resultante de alterações do poder e suas finalidades (como será demonstrada a seguir), apesar de seus dispositivos de ação completamente diferentes e mais sofisticados, voltados à gestão e à maximização da vida.




    A figura centralizada no pastor, exercendo um poder totalizante e individualizante é outro traço do poder pastoral. O saber geral e individualizado sobre o rebanho e sobre a ovelha permitia a condução prática, concreta e cotidiana das vidas de todos, fornecendo instrumentos de poder sobre o rebanho-povo. Além disso, o pastor ainda devia estar disposto a se sacrificar por seu povo, em verdade, ele devia estar disposto a sacrificar todo o rebanho pela vida e salvação de uma só ovelha. Trata-se, pois, de um paradoxo moral e religioso do pastor na tradição hebraica, problemática cristã do pastorado: sacrifício de um pelo todo e o sacrifício do todo por um (FOUCAULT, 2008a, p. 172/173). É possível perceber que a ideia de que um deve ser sacrificado pelo bem dos demais ainda permanece vigente, como se a morte de um representasse a salvação ou melhoria de vida daqueles que sobrevivem.




    A partir do surgimento do cristianismo e das instituições que o ratificaram foi conferido maior prestígio ao poder pastoral. Segundo Foucault (2008a, p. 196), com a religião cristã no Ocidente “a verdadeira história do pastorado, como foco de um tipo específico de poder sobre os homens”, como modelo e “matriz de procedimentos de governo dos homens”, fortaleceu o poder pastoral, tornando-o mais sólido e dando status e procedimento político. Assim, a relação de poder pastor- rebanho teve seu auge por meio da institucionalização da religião crista. Esse processo de constituição da religião enquanto igreja, como instituição que governa os homens em seu cotidiano a pretexto de levá-los à vida eternal não se restringiu a um determinado grupo ou Estado, “mas toda a humanidade” (FOUCAULT, 2008a, p. 196). A partir de então iniciou-se a estruturação de um dispositivo de poder sem precedente na história, muito forte e eficiente, o qual vem sendo aperfeiçoado e desenvolvido, integrando-se a outros dispositivos e instrumentos de poder. Destaca- se que esse poder ainda hoje é muito eficiente, apesar do diferente modo e intensidade.




    A Contra-Reforma conferiu maior intensidade e campo de ação a esse poder, aumentando sua influência sobre a vida dos indivíduos. O cristianismo primário do governo pastoral não foi analisado como uma instituição necessária, mas como técnica de governo (FOUCAULT, 2008a, p. 199). A tentativa de examinar e direcionar a consciência do pastorado cristão tinha o objetivo de dominar e conduzir os homens à salvação e assim, impôs preceitos de verdade, dogmas, obrigações e leis. As técnicas cristãs de conduta de si passavam desde a submissão, obediência, exame e direção de consciência até alcançar a renúncia do mundo e de si próprio, com intuito de mortificar a própria vontade, mortificar a vontade de ter vontade (FOUCAULT, 2008a, p. 235) e, dessa maneira a imposição de determinada conduta e vontade, seria possível formatar os sujeitos e conduzi-los a qualquer lugar.




    Como se vê o poder pastoral cristão delineou-se como um modelo de técnica privilegiada de governo, capaz de direcionar e controlar as condutas e as almas dos homens, no âmbito coletivo e individual. O poder pastoral para Prado Filho (2006, p. 40) é definido como




    ‘condução das almas’ – estão nascendo neste mesmo tempo as ‘artes de governar’, o vigor das práticas pastorais como tal está declinando, mas está acontecendo uma passagem de elementos do pastorado para a prática propriamente política: da condução das almas ao governo dos vivos. Põe-se em movimento a governamentalização do Estado e da sociedade – a partir de então a palavra economia está liberada para assumir os significados que tem entre nós: de domínio concreto, ‘positivo’, de fenômenos – ‘nível de realidade’ – e conjunto de saberes e técnicas de intervenção: as ‘ciências econômicas’ modernas.




    O poder de condução do poder pastoral manifestava sua força e superioridade no zelo e na dedicação. E suas decisões significavam a salvação ou resolução dos problemas do rebanho (FOUCAULT, 2008a, 170/171). Essa característica de direcionar o indivíduo e a comunidade centralizada em uma determinada figura é percebida ainda hoje, especialmente em circunstâncias delicadas, por exemplo a internação compulsória de usuários de drogas em situação de vulnerabilidade. Diante de questões difíceis e de resolução complexa como esta, a sociedade não se envolve nesse processo, ou seja, diante da necessidade ou da exigência de ação frente aos usuários em situação de vulnerabilidade a sociedade transfere ao poder público a responsabilidade de solucionar a questão sem sua participação efetiva, ou mesmo sem a devida e necessária discussão da temática para que a medida mais adequada seja adotada. Essa permissão da sociedade para que o Estado aja, muitas vezes, implica decisões que violam direitos fundamentais como a liberdade e autonomia.




    É importante ressaltar que o poder pastoral deixou elementos e práticas próprias de governo, as quais foram aproveitadas e expandidas para uma concepção política e social de governo de todos os homens, inclusive, daqueles que acreditam não estarem submetidos a esse poder. Com o declínio do poder pastoral em razão das mudanças ocorridas no Ocidente, especialmente os questionamentos acerca da autoridade do pastor e justificações teológicas, outras maneiras de exercício do poder e de domínio sobre os indivíduos foram gradativamente desenvolvidas, sem anular os dispositivos e técnicas do poder pastoral. A prática desse poder, guardada as devidas proporções, nos remete ao biopoder (tratado a seguir) ao justificar a perda de uma ovelha em nome da salvação do rebanho, ou seja, o corpo social é protegido mediante a necessidade de se perder outras vidas. O “governo das condutas é correlativo do governo das almas [...] situando-se nas raízes desta governamentalidade contemporânea, que é resultado de uma prática política calculada e refletida” (PRADO FILHO, 2006, p. 36).




    1.2 O PODER DISCIPLINAR E A ECONOMIA DOS CORPOS DÓCEIS




    A constituição do Estado se tornou decisiva, especialmente a partir do século XVI, para as sociedades modernas, representando o surgimento de uma nova forma de política e de poder de maneira contínua. O poder do Estado consistiria num poder individualizante e totalizante, o que acarretou uma audaciosa conjugação de “técnicas de individualização e dos procedimentos de totalização” (FOUCAULT, 1995, p. 236). A ação governamental no Ocidente encontra seus fundamentos da ideia cristã de poder pastoral, encarregado dos indivíduos, levando-os à salvação, na ideia de Estado forte do século XVI e no dispositivo de polícia. A união desses fatores constituiu uma concepção de governo imbuída de elementos racionalizados de condução e direção dos indivíduos, denominada governamentalidade. A governamentalização do Estado permitiu sua sobrevivência diante das modificações ocorridas, por meio da fusão do poder pastoral, o dispositivo diplomático-militar e a tecnologia de polícia (FOUCAULT, 2008a, p. 112).




    Nesse sentido, o pastorado cristão estabeleceu práticas bem fundamentadas que implicaram na condução das almas e das consciências dos homens que, conforme o poder foi se modificando e o Estado se formando, facilitaram o direcionamento dos sujeitos pelo governo. Além disso, técnicas cristãs como “exame, confissão, direção de consciência e obediência tiveram como objetivo trabalhar para a sua própria mortificação para esse mundo”, o que não significa a morte, mas a renúncia para o mundo e para si (ROSA, 2014, p. 110), com a finalidade de seguir e manter uma ordem. Portanto, o poder pastoral e algumas técnicas importantes utilizadas por ele foram desdobradas e influenciaram uma nova forma prática de poder. É a partir da junção entre a disciplinarização dos corpos e o governo das almas que nasceu a concepção moderna de política.




    A forma de governo por meio de uma prática política calculada, arquitetada e refletida é resultado de alterações do poder e das necessidades surgidas junto com a população e seus problemas. Segundo Foucault (1995, p. 244), o governo ”designava a maneira de dirigir a conduta dos indivíduos ou dos grupos”, o que significava que ele agia de modo refletido voltado às possibilidades do campo de ação dos sujeitos. Por outro lado, o governo político se refere à atuação política do Estado, por meio de métodos, técnicas e mecanismos para gerenciar um ou uma região. Neste sentido, a ação político-governamental é relativa à aplicação efetiva de procedimentos administrativos efetuados pela racionalidade política, face à otimização do espaço público para melhor dispor da ordem das relações de convivência e mais controle sobre os indivíduos e as coisas que circulam dentro do Estado (FOUCAULT, 1995, p. 244).




    Nos séculos XVII e XVIII emergiu a estrutura disciplinar que levou a efeito a implantação de fórmulas diretas de dominação, com métodos que permitiram o controle minucioso das operações do corpo. O nível de dominação ultrapassava a soberania, ou seja, seguia no “plano das formas de sujeições decorrentes dos operadores materiais e imateriais, das conexões e utilizações locais permeadas pelos dispositivos do saber (ROSA, 2014, p. 87).




    Em Vigiar e Punir, Michel Foucault tomou a prisão como modelo para mostrar a atuação de métodos disciplinares, inclusive, a tortura e o suplício anteriores à prisão, como conjunto punitivo utilizado. Constatou-se como, além de punir, o excesso de violência empregada nos castigos penais, fundamentada no suplício, o sofrimento físico que a pena constituía a uma economia dos direitos suspensos (FOUCAULT, 2013b, p. 16), também disciplinava os demais indivíduos, bem como isso era reprovado pela sociedade, contribuindo para a reforma penal ocorrida. Esse afrouxamento da severidade penal foi compreendida pela sociedade como um fenômeno quantitativo que contemplava a suavização e humanização da pena, em virtude de discursos acerca da redução do sofrimento (ROSA, 2014, p. 95).




    Nessa mesma obra, Foucault apontou de que forma instituições como escolas, fábricas, hospitais e hospícios serviram de parâmetro para a implementação de mecanismos de controle e disciplina eficazes, tendo em vista a punição que aplicavam e a função constante que exerciam sobre os sujeitos. Percebeu-se que as punições violentas e diretas no corpo deviam ser superadas, para alcançar a alma do criminoso e corrigi-lo, conforme a proposta dos reformadores do século XVIII e da vigilância do comportamento a partir do século XIX (FONSECA, 1995, p. 48). Verificou-se a constituição de um ritual de exercício planejado e de movimento racionalizado, atuando constantemente com o objetivo de esquadrinhar o tempo, o espaço, as ações para domesticar as consciências das pessoas, extraindo a utilidade esperada desse corpo, ou ainda impondo-lhe obrigações e exercícios necessários para reeducá-lo como um corpo dócil.
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